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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Em outubro de 2023, momento em que se realizou a transferência das atribuições e

competências do SEF para a Agência para a Integração, Migrações e Asilo, verificou-se o

reporte formal das pendências existentes a essa data.

Desde outubro de 2023 tem-se vindo a falar no espaço público de números de processos

pendentes, nem sempre acompanhado da devida identificação e inequívoca explicitação sobre a

sua natureza e tipologia (novos pedidos, renovações de autorizações de residência,

reagrupamento familiar, a denominada manifestação de interesse, atrasos motivados pela

pandemia, regimes particulares dirigidos a ocorrências extraordinárias como o Brexit ou a guerra

na Ucrânia). Como foi sendo evidenciado, a realidade pandémica, travando a possibilidade de

realização de atendimentos presenciais, contribuiu de forma muito significativa para o aumento

generalizado de pendências, que apenas gradualmente tem sido possível superar.

Neste quadro, o relevo das autorizações de residência e do regime de vistos desenhados

especificamente para os cidadãos da CPLP afigura-se igualmente determinante ser aferido e

diferenciado.

Consequentemente, é fundamental para uma avaliação da evolução da situação,

designadamente do desempenho da missão da Estrutura de Missão entretanto criada pelo XXIV

Governo Constitucional para redução das referidas pendências, bem como para assegurar a

avaliação do estado de funcionamento das entidades da Administração Pública com

responsabilidade na matéria e da própria realidade migratória, obter informação detalhada que

permita informar e enformar o debate e escrutínio sobre a matéria.

Em entrevistas concedidas aos órgãos de comunicação social pelo senhor Ministro da

Presidência, mas, também, por parte do senhor Presidente do Conselho Diretivo da AIMA, tem

sido afirmado que a referida Estrutura de Missão está a atender 6 mil requerentes das

manifestações de interesse por dia. Significaria atender mais de 100.000 pessoas por mês. É

nesse quadro que importará, entre outros assuntos, esclarecer quantos atendimentos foram

feitos desde setembro de 2024 e quantas autorizações de residência resultaram desses

atendimentos. A articulação entre a AIMA e a Estrutura de Missão reveste-se igualmente de

relevo, quer no que respeita à partilha de recursos, quer no que concerne à emissão de títulos

por cada uma.



Atento o exposto, é essencial tornar claros os números que se prendem diretamente com a

integração e regularização da situação administrativa das pessoas a quem temos o dever de

assegurar uma vida com dignidade e em relação às quais temos o dever de assegurar o

consignado no nosso quadro constitucional, pessoas essas cujo contributo para o crescimento

da nossa economia e para a sustentabilidade imediata e a longo prazo do nosso Estado social

tem sido muito expressivo. É a razão pela qual aguardamos por uma informação tão rigorosa

quanto possível, à luz do interesse público, para permitir a todos melhorar as políticas públicas,

enriquecer o debate público e escrutinar a atividade governativa.

Ao abrigo das disposições regimentais e legais aplicáveis, solicitamos ao Governo que por

intermédio do Ministro da Presidência nos sejam prestados os seguintes esclarecimentos:

1. Quantas autorizações de residência foram concedidas a nacionais de países terceiros

beneficiários de visto de residência, excluindo autorizações de residência abrangidas pelo artigo

87.º-A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho (doravante Lei de Estrangeiros) e artigo 51.º-A do

Decreto Regulamentar 84/2007, de 5 de novembro, que aprovou a respetiva regulamentação

(doravante “Decreto Regulamentar”):

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

2. Quantas autorizações de residência foram concedidas ao abrigo dos artigos 88.º, n.º 2 e 89.º,

n.º 2, da Lei de Estrangeiros, na redação em vigor até 2 de junho de 2024 (excluindo

autorizações de residência abrangidas pelo artigo 87.º-A da LE e 51.º-A do Decreto

Regulamentar):

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

3. Quantas renovações de autorizações de residência foram concedidas a nacionais de países

terceiros, através da apresentação de pedido online apresentado em Serviço Online ao abrigo

dos regimes previstos no artigo 207.º, n.º 4, da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de Dezembro, e do

artigo 217.º, n.º 4, da Lei n.º 82/2023, de 29 de Dezembro:

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

4. Quantas renovações de autorizações de residência foram concedidas a nacionais de países

terceiros na sequência de atendimento presencial junto do Instituto de Registos e Notariado:

(a) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(b) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

5. Quantas autorizações de residência foram concedidas pela AIMA (excluindo autorizações de

residência abrangidas pelo artigo 87.º-A da Lei de Estrangeiros e pelo artigo 51.º-A do Decreto

Regulamentar), relativamente a processos não transferidos para a Estrutura de Missão para a

Recuperação de Processos Pendentes na AIMA criada pela Resolução do Conselho de

Ministros n.º 87/2024 (doravante Estrutura de Missão):

(a) Entre a data da criação da Estrutura de Missão (10 de julho de 2024) e 31 de dezembro de

2024;

(b) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.



6. Quantas autorizações de residência CPLP foram concedidas pela AIMA ao abrigo do artigo

87.º-A da Lei de Estrangeiros e do artigo 51.º-A do Decreto Regulamentar, relativamente a

processos não transferidos para a Estrutura de Missão:

(a) Entre a data da criação da Estrutura de Missão e 31 de dezembro de 2024;

(b) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

7. Quantos títulos de residência, relativos a pedidos de concessão de autorização de residência,

foram emitidos pela Imprensa Nacional Casa da Moeda:

(a) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(b) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

8. Quantos títulos de residência, relativos a pedidos de renovação de autorização de residência,

foram emitidos pela Imprensa Nacional Casa da Moeda:

(a) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(b) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

9. Quantos vistos de residência (excluindo os previstos nos artigos 52.º-A da Lei de Estrangeiros

e no artigo 24.º-A do Decreto Regulamentar) foram concedidos:

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

10. Quantos vistos CPLP previstos no artigo 52.º-A da Leis de Estrangeiros e no artigo 24.º-A do

Decreto Regulamentar foram concedidos a cidadãos da CPLP:

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

11. Quantos vistos para procura de trabalho previstos nos artigos 57.º-A da Lei de Estrangeiros

e no artigo 23.º-C do Decreto Regulamentar foram concedidos:

(a) Entre 1 de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023;

(b) Entre 1 de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024;

(c) Entre 1 de janeiro de 2025 e 31 de janeiro 2025.

12. Dos processos de concessão e de renovação de autorização de residência pendentes na

AIMA que transitaram para a Estrutura de Missão importa clarificar:

(a) Qual a totalidade dos processos pendentes de decisão (entendendo-se como tal os

processos abertos/existentes no Sistema Integrado de Informação da AIM, incluindo na

plataforma SAPA que estejam a aguardar decisão final, incluindo aqueles em que tenham sido

praticadas diligências, designadamente atendimentos) à data de criação da Estrutura de Missão

(10 de julho de 2024)? Foram todos transferidos para tramitação na Estrutura de Missão?

(b) Quantos processos de concessão de autorização de residência relativos a nacionais de

países terceiros estavam pendentes de decisão à data de criação da Estrutura de Missão (10 de

julho de 2024)?

(c) Quantos processos de renovação de autorização de residência relativos a nacionais de

países terceiros estavam pendentes de decisão à data de criação da Estrutura de Missão (10 de



julho de 2024)?

(d) Desses processos, quantos processos de concessão de autorização de residência

transitaram para a Estrutura de Missão na data sua da criação (10 de julho de 2024)?

(e) Desses processos, quantos processos de renovação de autorização de residência

transitaram para a Estrutura de Missão na data sua da criação (10 de julho de 2024)?

(f) A que tipologias correspondem os processos de concessão de autorização de residência que

transitaram para a Estrutura de Missão, com indicação de quantidade para cada categoria

previsto na Lei de Estrangeiros, designadamente:

Artigo 77.º - Autorização de residência temporária1.

Artigo 80.º - Autorização de residência permanente2.

Artigo 87.º-A – Autorização de residência CPLP3.

Artigo 88.º - Atividade profissional subordinada4.

Artigo 89.º - Atividade profissional independente5.

Artigo 90.º - Atividade altamente qualificada6.

Artigo 90.º - Atividade cultural7.

Artigo 90.º - Atividade docente8.

Artigo 90.º-A – Atividade de investimento9.

Artigo 91.º - Estudante Ensino Superior10.

Artigo 92.º - Estudante do Ensino Secundário11.

Artigo 93.º – Estagiário12.

Artigo 94.º– Voluntário13.

Artigo 98.º - Reagrupamento familiar (identificando cada tipo)14.

Artigo 109.º - Vítimas de tráfico ou de auxílio imigração ilegal15.

Artigo 116.º - Estatuto Residente Longa Duração noutro EM da UE16.

Artigo 121.º - Cartão Azul EU17.

Artigo 122.º - Autorização de residência com dispensa de visto, distinguindo cada alínea do

n.º 1

18.

Artigo 123.º - Regime excecional, distinguindo as alíneas do n.º 119.

Artigo 124.º-B – Trabalhador transferido20.

Artigo 124.º-E – Trabalhador transferido21.

Artigo 130.º - Estatuto Residente de Longa Duração22.

Artigo 131.º - Reaquisição do Estatuto Res. de Longa Duração23.

 (g) Relativamente aos processos transitados para a Estrutura de Missão:

1. Qual a entidade responsável pela instrução destes processos: Estrutura de Missão, AIMA ou

ambas?

2. Quais as concretas tarefas a cargo da Estrutura de Missão?

3. Quais as concretas tarefas a cargo da AIMA?

(h) Quantos atendimentos fez a Estrutura de Missão até 31 de janeiro de 2025 (discriminados

pelas categorias referidas supra)?

(i) Quantos títulos foram emitidos pela INCM após a conclusão da tramitação de processos sob

responsabilidade da Estrutura de Missão entre a sua criação e até 31 de janeiro de 2025

(discriminados pelas categorias referidas supra)?

(j) Quantos títulos foram emitidos pela INCM após a conclusão da tramitação de processos pela

AIMA, que não estejam sob responsabilidade da Estrutura de Missão, entre sua criação a 10 de



julho de 2024 e 31 de janeiro de 2025 (discriminados pelas categorias referidas supra)?

(k) Quantas decisões finais de indeferimento de concessão de autorização de residência foram

proferidas relativamente a processos transferidos para a Estrutura de Missão até 31 de janeiro

de 2025 (discriminados pelas categorias referidas supra)?

(l) Quantas decisões finais de indeferimento de renovação de autorização de residência foram

proferidas relativamente a processos transferidos para a Estrutura de Missão até 31 de janeiro

de 2025 (discriminados pelas categorias referidas supra)?

(m) Quantas decisões finais de indeferimento de concessão de autorização de residência foram

proferidas pela AIMA até 31 de janeiro de 2025, relativamente a processos não transferidos para

a Estrutura de Missão (discriminados pelas categorias referidas supra)?

(n) Quantas decisões finais de indeferimento de renovação de autorização de residência foram

proferidas, até 31 de janeiro de 2025, relativamente a processos transferidos para a Estrutura de

Missão (discriminados pelas categorias referidas supra)?

(o) Quantos trabalhadores dos quadros da AIMA se encontram a exercer funções para a

Estrutura de Missão?

(p) Até 31 de janeiro de 2025, quantos advogados, solicitadores e advogados estagiários, foram

contratados pela AIMA para despachar os processos, na sequência dos Protocolos celebrados

com estas entidades e das ações de formação de instrução de processos promovidas em

outubro de 2024?

(q) Quantos atendimentos para atribuição de autorizações de residência fez a AIMA entre a

criação da Estrutura de Missão a 10 de julho de 2024 até 31 de janeiro de 2025 (discriminados

pelas categorias referidas supra)?

13. Quantos vistos de trabalho foram emitidos pelos consulados, por mês e por país de origem,

desde 2 de abril de 2024?

14. Quantos vistos para procura de trabalho foram emitidos pelos consulados, por mês e por

país de origem, desde 2 de abril de 2024?

Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2025

Deputado(a)s

JOSÉ LUÍS CARNEIRO(PS)

PEDRO DELGADO ALVES(PS)

PATRÍCIA FARO(PS)

EURÍDICE PEREIRA(PS)

ANDRÉ RIJO(PS)

ANA SOFIA ANTUNES(PS)



Deputado(a)s

FRANCISCO CÉSAR(PS)

PEDRO VAZ(PS)

ISABEL ONETO(PS)

ISABEL ALVES MOREIRA(PS)

RAQUEL FERREIRA(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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